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Depol* de aprovada em 
primeiro turno p emenda 
íoiítiando parte ctp cone. 
Ç{P monetária fia d»ln>s 
contraídas pelos.p^vienos 
e mieroernpresarlos « pe
quemos ««rloultrire?, iferá 
bem mais difícil comeflulr 
a sua supressíò da ronítl. 
tulote nas vntaçfi; s ,5n se. 
gundotutno. 

Essa oplnlío foi nranfírs-
tada na sextafelra MIS S3o 
Paulo por José Baia Sobri
nho, vice-presldenté do 
Banco Mercantil de CrHItsi 
(BMC). A exemple de ou 
tros dirigentes de bancos, 
Baia Sobrinho lamentou a 
decisão tomada ;H<1O Con-
grasso na noite da .última 
ÍJU!'Í!.I.(eira. "E |/U!i«nlíi. 
vei esta medida, pois ela 
institui na Constituição o 
princípio do calote", pro. 
testa o banqueiro, 

Ao anistíar spcuas um 
sefimer.to e*per!nco do em-
presárindo, Rsla Sobrinho 
entende que,os parlamei. 
tares abriram um "prece
dente terrível" que, futura
mente, poderá trazer pro
blemas muito sérios. Com 
a aprovação da emenda, 
diss, crlou-se uma situação 
em que o princípio da cor-
reçSo monetária 11S0 è vali-
do para todos, "Á eorreção 
monetária como instru
mento de ajuste das opera
ções financeiras fica ques
tionada, com a aprovação 
da emenda", diz. 

Embora o BMC nío vá 

sofrer prejuízos significati
vo* em decorrência delsa 
medida, pois opera eom 
uma faixa de clientes de 
graMr- porte, ou seja, no 
Wftodo de Biscado, Rala 
Sobrinho admite a possibi
lidade de que outras hisil-
tulcões mais «faiada* peia 
anlstin adotein critérios 
mais iÍK"i'osos pura a co». 
Cemfío de i;éftitn<i ,'ii"S 
clieiílef agora contempla
dos pela emenda. 

"Alguns itens 
devem ser 
revistos" 

j.oí Mm* Sonic? de AflçH 
d» S3o l'aulo 

"Nessa Constituinte há 
uma sf-rá de itens qu9,t«m 
de s?r revista com .bom 
Senso", afirma Lulji PêH« 
vlea M-tiii? Mieliíelln, diré-
tor dn TsrqUft 8,À.,.ffibri' 
cante, de bens de capital 
sob encomenda, O Segundo 
turno devera ser Importan-
te por permitir a revlsío de 
pontos como a anistia e de 
outros referentes á ordem 
económica, comenta Mi-
chielln, "Num caso como 
esse vai ter de se pensar 
em urna fórmula para mi
nimizar os prejuízos dos 
pequenos e médios empre
sários e achar uma forma 
de a Nação não ter de pa
gar por tudo isso", assina-


